
MENSAGEM Nº.048/2009 

Campo Novo do Parecis, 13 de julho de 2009.





Senhor Presidente:

Temos a grata satisfação de encaminhar o Projeto de Lei nº. 047/2009, que autoriza o Poder Executivo Municipal a remunerar a função de pregoeiro e equipe de apoio, e dá outras providências, para que o mesmo seja submetido à apreciação e aprovação dos senhores vereadores, na forma como dispõe o Regimento Interno dessa Casa.





A modalidade de Pregão possibilita o incremento da competitividade e ampliação das oportunidades de participação nas licitações, por parte dos licitantes que são Pessoas Jurídicas ou Pessoas Físicas interessadas em vender bens e/ou serviços comuns, conforme os editais e contratos que visam o interesse público.





Outro grande diferencial do Pregão em relação as demais modalidades de licitação é a sua economicidade, pois, como os licitantes podem baixar suas ofertas e disputar a venda do objeto em questão, os preços costumam chegar a patamares bem mais baixos do que os conseguidos com as demais modalidades. Também a redução do tempo em que se transcorre a licitação é menor, e isto viabiliza contratações mais rápidas e eficientes.





A designação do pregoeiro (e equipe de apoio), bem como suas responsabilidades, encontra-se disposto na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. Este é o agente responsável para conduzir a fase externa que permeia desde a publicação do edital até a adjudicação do objeto do pregão ao licitante vencedor e, concomitantemente, a equipe de apoio compete auxiliar o pregoeiro em todas as fases do certame na medida em que coadjuva em todas as atribuições exercidas pelo pregoeiro (artigo 3º, IV, Lei 10520/02; artigo 10, “caput”, do Decreto 3555/00 e artigo 12 do Decreto nº. 5450/05).

É imperioso destacar que todas as decisões tomadas pelo pregoeiro são de sua inteira responsabilidade.  Eventual punição somente a ele alcança e não se aplica no caso a regra da solidariedade prevista no artigo 51, § 3º da Lei nº. 8666/93.

Ainda, cabe salientar que a função exercida pelo pregoeiro e equipe de apoio, interfere diretamente em seu patrimônio pessoal, em decorrência dos atos praticados por estes profissionais nos processos licitatórios. 
A Sua Excelência o Senhor

ADILSON ROQUE TEIXEIRA (QUINO)

Presidente do Poder Legislativo

Campo Novo do Parecis – MT

Sob este contexto, diante da significativa economia absorvida por esta municipalidade com a realização da modalidade pregão neste ano de 2009 e visando a valorização e capacitação dos servidores públicos municipais, encaminhamos a essa Egrégia Casa de Leis o referido projeto.

Em apenso, o demonstrativo do Impacto Orçamentário e Financeiro, bem como cópia do Relatório emitido pelos Pregoeiros em exercício. 





Sem mais para o momento e certos de contarmos com o apoio dos Senhores Vereadores, reiteramos votos de consideração e apreço.
Atenciosamente,

MAURO VALTER BERFT

Prefeito Municipal

EZEQUIEL DA SILVA

Secretario Municipal de Administração

PROJETO DE LEI Nº. 047/2009
    
  
                13 de julho de 2009.

Autoria: Poder Executivo Municipal

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A REMUNERAR A FUNÇÃO DE PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:

L E I 




                                                           A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato de  Mato Grosso,  no uso de suas atribuições legais, vem submeter à apreciação 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a remunerar a função de pregoeiro e equipe de apoio, conforme disposto no Decreto Executivo nº. 38/2005 e Lei Federal nº. 10.520/2005.



Art. 2º. A gratificação pela função de pregoeiro e equipe de apoio será concedida obedecendo aos seguintes critérios:



I - A designação do pregoeiro deve obrigatoriamente recair em servidor público ocupante de cargo efetivo, comissionado ou temporário.



II - Somente poderá atuar como pregoeiro o servidor que tenha realizado curso de capacitação específica para exercer a atribuição.

                     III - Os membros da equipe de apoio devem ser titulares, em sua maioria, de cargo efetivo do quadro de servidores públicos da Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis.



IV - É vedada a nomeação da função de pregoeiro a agentes alheios ao quadro dos servidores públicos municipais.



V – A equipe do Pregão será constituída de 02 (dois) pregoeiros e 04 (quatro) auxiliares na equipe de apoio.



Art. 3º. Pelas atividades desempenhadas, o servidor que exercer a designação de pregoeiro e auxiliar/equipe de apoio, durante o período que responder pelas atribuições, receberá em seus vencimentos os seguintes valores:



I - Pregoeiro – R$ 800,00 (oitocentos reais) mensais;



II – Equipe de Apoio – R$ 500,00 (quinhentos reais) mensais.



Parágrafo Único. Os valores previstos serão atualizados anualmente com base na média dos seguintes índices: IGP-M (FGV), INPC (IBGE), IPCA (IBGE) e IPC-DI (FGV) a cada doze meses, por ocasião da revisão salarial dos Servidores Públicos Municipais.



Art. 4º. A gratificação de que trata esta Lei não será computada para cálculo de 13º salário, férias e outras remunerações. 



Art. 5. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias provenientes da Secretaria em que o servidor estiver lotado.



Parágrafo único. Os valores para os exercícios de 2010 e 2011 serão fixados no Plano Plurianual, LDO e LOA correspondente a cada exercício.


   

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 13 dias do mês de julho de 2009.

MAURO VALTER BERFT

Prefeito Municipal

EZEQUIEL DA SILVA

Secretário Municipal de Administração
	PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO PARECIS

ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

ART. 16 DA LEI 101/2000

	EVENTO
	DESCRIÇÃO DO EVENTO:

REMUNERAÇÃO DA FUNÇÃO DE PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

	
	Criação
	

	X
	Expansão
	

	
	Aperfeiçoamento
	

	VIGENCIA
	INÍCIO
AGOSTO 2.009
	FIM
INDETERMINADO

	ESTIMATIVA DAS DESPESAS

	NATUREZA DA DESPESA
	2009
	2010
	2011

	1. Pessoal e Encargos Sociais
	18.000,00
	43.200,00
	43.200,00

	TOTAL
	
	
	

	IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NO EXERCÍCIO DE VIGÊNCIA E NOS DOIS SEGUINTES

	ANOS


	DESPESA AUMENTADA
	REDUÇAO DA DESPESA

(Compensação – Art. 17 § 2º da L.C 101/2000)
	VALOR

	2009
	03.001.04.122.0011.2005

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vant. Fixas – Pessoal Civil


	...Redução permanente de despesa.

(Compensação – Art. 17 § 2º da L.C 101/2000)


	18.000,00

(agosto a dezembro)



	2010
	Unidade Orçamentária em que o servidor estiver lotado

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vant. Fixas – Pessoal Civil


	...Redução permanente de despesa.

(Compensação – Art. 17 § 2º da L.C 101/2000)


	43.200,000

	2011
	Unidade Orçamentária em que o servidor estiver lotado

3.1.90.11.00 Vencimentos e Vant. Fixas – Pessoal Civil


	...Redução permanente de despesa.

(Compensação – Art. 17 § 2º da L.C 101/2000)


	43.200,00



	A prática da modalidade de Licitação Pregão Presencial atende ao princípio da economicidade, visto que o valor efetivamente realizado é inferior ao estimado, demonstrando ser muito vantajosa em relação às demais modalidades de licitação, conforme relatório emitido pelos pregoeiros Leandro Nery Varaschin e Cirdirlei Felipe, de 30 de junho de 2009.

DATA: 20/07/2009
                                                                                 LUCIANE PEREIRA DA SILVA SUNIGA

                                                   Secretária Municipal de Finanças

	DECLARAÇÃO

PARA FINS DO DISPOSTO NO ART. 16 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 101/2000, DECLARAMOS QUE AS DESPESAS DECORRENTES DO EVENTO CORRERÃO POR CONTA DA DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS ESPECÍFICAS, QUE SUFICIENTES ÀS NECESSIDADES DE EMPENHO PARA O EXERCÍCIO INICIAL, BEM COMO PARA OS DOIS EXERCICIOS SEGUINTES, HAVENDO ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA E COMPATIBILIDADE COM O PLANO PLURIANUAL, COM A AÇÃO GOVERNAMENTAL E COM A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS.

DATA: 20/07/2009


MAURO VALTER BERFT

                               Prefeito Municipal





